
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 527.732 - SP (2019/0243745-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GISLEINE APARECIDA DOS SANTOS CONDE 
ADVOGADO : GISLEINE APARECIDA DOS SANTOS CONDE  - SP226058 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HENRIQUE SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS - CERCA DE 
2KG DE MACONHA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso dos autos, foram explicitados elementos aptos a 
demonstrar a necessidade da segregação como forma de garantia da 
ordem pública, destacando-se a expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendidos - cerca de 2kg de maconha -, além de 
balança de precisão e dinheiro em espécie, tudo após investigação da 
Polícia Civil que, por mais de 6 meses, vinha recebendo denúncias da 
prática de tráfico por parte do paciente. Além disso, logo antes da 
abordagem, foi flagrado indivíduo que confirmou ter acabado de 
adquirir dele as drogas. 
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4. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.  

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

6. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 527.732 - SP (2019/0243745-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GISLEINE APARECIDA DOS SANTOS CONDE 
ADVOGADO : GISLEINE APARECIDA DOS SANTOS CONDE  - SP226058 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HENRIQUE SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

VICTOR HENRIQUE SILVA – preso cautelarmente no dia 25 de outubro de 2018 pela 

suposta prática da conduta tipificada no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 – contra 

acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (2238096-42.2018.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante por 

supostamente ter em depósito e vender quase 2 (dois) kg de maconha.

Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 

estadual, alegando em síntese, carência de fundamentação, para o decreto preventivo.

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a 

seguinte ementa (e-STJ fl.9)):

HABEAS CORPUS – PRISÃO PREVENTIVA – TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES – QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTE QUE NÃO REVELA DESACERTO NA R. 
DECISÃO GUERREADA – MEDIDAS CAUTELARES 
INADEQUADAS – IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS – 
ORDEM DENEGADA.

Na presente oportunidade, a impetrante reafirma a tese de falta de 

fundamentação para a manutenção da prisão preventiva, dando ênfase às suas condições 

pessoais favoráveis – trabalho lícito e residência fixa.

Diante disso, pleiteia a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 31/33. 
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Informações às e-STJ fls. 38/67. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da decisão impugnada 

(e-STJ fls. 69/72). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 527.732 - SP (2019/0243745-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 

19/5/2015, DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

destacando-se as circunstâncias pessoais favoráveis e alegando-se estarem ausentes 

fundamentos idôneos. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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No caso, assim foi fundamentada a decisão que converteu a prisão em 

flagrante em preventiva (e-STJ fls. 22/28):

Vistos. O auto de prisão em flagrante delito foi lavrado em 
observância às formalidades previstas em Lei c remetido a este 
juízo no prazo de 24 horas (art. 302 c art. 306, §§, CPP), portanto, 
verificando a legalidade da prisão, o caso não comporta 
relaxamento da prisão (art. 5o, LXV, CF), de modo que, 
HOMOLOGO os presentes autos para que surtam seus efeitos 
jurídicos e legais. A materialidade da ocorrência do crime em 
comento está evidenciada no auto de prisão em flagrante, laudos de 
constatação de fls. 42/45 e nos termos de depoimento dos policiais 
civis responsáveis pela prisão em flagrante do autuado. No que 
concerne aos indícios suficientes de autoria, urge salientar que os 
elementos colhidos evidenciam o envolvimento do autuado no evento 
criminoso, até mesmo porque foi encontrada considerável 
quantidade de drogas, cerca de 2 quilos de "maconha", além da 
quantia, em espécie, de R$ 210,00. Ademais, quando analisado os 
elementos fáticos do presente caso, a quantidade e variedade de 
drogas evidencia o tráfico. A droga foi apreendida após 
investigação da polícia civil, que há mais de seis meses vinha 
recebendo denúncias de tráfico por parte do réu. Importante 
consignar, ainda, que o autuado confessou a propriedade da 
droga. O investigado disse que mora em Boa Esperança do Sul, e 
que mora com sua namorada. Disse que possui studio de tatuagem e 
barbearia, porém sequer possui CNPJ. Disse que está há 7 anos 
com sua namorada, e que esta trabalha de doméstica. Disse que é 
conhecido como Vitinho em Boa Esperança do Sul. A manutenção 
da custódia cautelar se faz necessária para garantia da ordem 
pública. De fato, o traficante, de grande ou pequeno porte, é 
grande responsável direto pela onde de violência que avassala o 
país. Demanda o acontecimento, pois, pronta resposta do Poder 
Público, não apenas evitando-se a reprodução dos fatos 
criminosos, mas também se acautelando o meio social e 
assegurando-se a própria credibilidade das instituições. Frise-se 
ainda que, o crime imputado ao autuado é doloso e punido com 
reclusão superior a quatro anos (artigo 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal), sendo possível a decretação de prisão preventiva. 
Nessa seara, mostra-se insuficiente a mera aplicação das medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas pelo art. 319 do Código de 
Processo Penal, uma vez presentes os requisitos da manutenção da 
custódia cautelar. Assim, como já dito, existem indícios de autoria e 
materialidade capazes de compor o fumus comissi delicti necessário 
à custódia e, em face das circunstâncias da prisão, decorrente de 
denúncia anônima, e de campana efetuada pelos policiais civis, 
culminando com a apreensão de quase dois quilos de "maconha", 
quantidade com potencialidade de atingir diversos usuários, 
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afígura-se temerária a sua liberação. Portanto, imperiosa a 
manutenção da prisão preventiva a bem da ordem pública, na 
esteira do art. 312 do CPP. Como já afirmado pelo próprio 
investigado, este não possui sequer CNPJ para fins de exercício de 
sua profissão, e mais, foi apreendida grande quantidade de droga, 
bem como drogas encontradas em poder de terceiros (fls. 11). Neste 
contexto, as medidas cautelares pessoais não se mostram 
proporcionais e tampouco recomendáveis à conduta em tese 
praticada, vez que o investigado possuía grande quantidade de 
drogas incompatíveis com aquele não possui registro formal de 
emprego. Ademais, a droga apreendida em razão de grande 
esforço da polícia, sendo que o investigado tentou se isentar de todo 
modo de sua responsabilidade, inclusive utilizando cachorros da 
raça pitbull (três cachorros). São muito brandas em relação ao 
ímpeto criminoso demonstrado pelo autuado, que não se intimidou 
ante a proibição da nefasta comercialização de entorpecentes e foi 
preso com quantidade significativa e incomum de ser apreendida 
na Comarca. Consequentemente, presentes as circunstâncias que 
permitem a prisão preventiva, perdem relevância predicados 
pessoais periféricos, a exemplo da primariedade, residência fixa e 
ocupação lícita. 

O Tribunal a quo, por sua vez, assim se manifestou (e-STJ fls. 8/13):

[...] Analisados os aspectos processuais que fundamentam a 
segregação cautelar, não se vislumbra a alegada pecha a macular 
a constrição decretada.

Conforme inicialmente apurado, policiais civis, de posse de 
denúncia de suposto tráfico, fizeram campana nas proximidades da 
barbearia do custodiado, onde também funcionava um estúdio de 
tatuagem. Visualizaram uma pessoa (Rodoflfo) deixar o local e 
fizeram a abordagem, localizando, sem seu poder, cerca de 40 
(quarenta) gramas de maconha. Indagado, esse indivíduo 
confirmou ter comprado a droga junto a VICTOR. Foram, em 
seguida, na barberaia e lá abordaram o paciente, onde também 
encontraram quase dois quilogramas de maconha, além de 
petrecho (balança de precisão) normalmente usado para separar e 
embalar a droga.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente  habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 
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cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI) mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso dos autos, foram explicitados elementos aptos a demonstrar a 

necessidade da segregação como forma de garantia da ordem pública, destacando-se a 

expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos - cerca de 2kg de maconha -, além de 

balança de precisão e dinheiro em espécie, tudo após investigação da Polícia Civil que, por 

mais de 6 meses, vinha recebendo denúncias da prática de tráfico por parte do paciente. Além 

disso, logo antes da abordagem, foi flagrado indivíduo que confirmou ter acabado de adquirir 

dele as drogas. 

Ora, o Supremo Tribunal assentou que a gravidade concreta do crime, o 

modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública (HC n. 130708, Relatora Ministra CARMEN 

LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, Publicado em 6/4/2016, grifei).
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No mesmo sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da ordem 
de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a 
justificar a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente 
se considerado que foi encontrado com a paciente uma grande 
quantidade e variedade de entorpecente (23 g de maconha, 5 g de 
crack, 54,4 g de cocaína) além de R$ 2.362,60 reais em notas e 
moedas (fl. 29), circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade 
da manutenção de sua prisão cautelar.

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Habeas corpus não conhecido. (HC 489.581/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 02/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGA).

PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.

IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
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recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese em tela, as instâncias ordinárias destacaram de 
forma suficiente elementos que demonstram a periculosidade do 
paciente e, portanto, a necessidade da segregação como forma de 
garantia da ordem pública.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante (76g de cocaína, 36g de crack e 423g de maconha), além 
de R$ 102,00 em espécie. Precedentes.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 471.755/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VARIEDADE, 
NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS  
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do recorrente, evidenciadas pela diversidade, 
natureza deletéria e quantidade de drogas localizadas - 62 porções 
de maconha; 7 pedras de crack e 19 tubos de cocaína -, 
circunstâncias que demonstram fortes sinais de mercancia dos 
entorpecentes e sólido risco ao meio social, recomendando-se a 
custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

3. Não há se falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, pois em sede de 
habeas corpus, e do recurso dele inerente, não há como antecipar a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário desprovido. (RHC 104.673/MG, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, 
DJe 08/03/2019)

Ademais, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
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1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
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que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)
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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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